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§2º O resultado primário apurado na forma definida no caput
deste artigo não será impactado pelas despesas liquidadas de investimentos
dos programas de infraestrutura aprovados na Lei Orçamentária Anual
de 2009 e por Créditos Adicionais, relacionados no anexo V desta Lei,
eleitos segundo critérios de elevado impacto econômico e retorno fiscal.

§3º As despesas de investimentos dos programas de infraestrutura
relacionados no anexo V desta Lei não serão objeto de limitação de
empenho e movimentação financeira.” (NR).

Art.4º Fica acrescido à Lei Estadual nº14.416, de 11 de agosto
de 2009, o anexo V.

Art.5º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art.6º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 20 de dezembro de 2010.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

ANEXO A LEI Nº14.824 DE 20.12.10

ANEXO V LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – 2010
PROGRAMAS DE INFRAESTRUTURA SEM LIMITAÇÃO DE

EMPENHO E MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA, E NÃO AFETAM
A APURAÇÃO DO RESULTADO PRIMÁRIO

VII - contribuir para a disseminação das formas de participação
popular no acompanhamento e na fiscalização da prestação dos serviços
realizados pela Defensoria Pública;

VIII - manter contato permanente com os vários órgãos da
Defensoria Pública do Estado, estimulando-os a atuar em permanente
sintonia com os direitos dos usuários;

IX - coordenar a realização de pesquisas periódicas e produzir
estatísticas referentes ao índice de satisfação dos usuários, divulgando os
resultados.

Parágrafo único. As representações podem ser apresentadas
por qualquer pessoa, inclusive pelos próprios membros e servidores da
Defensoria Pública do Estado, entidade ou órgão público.

Art.8º-B O Ouvidor-Geral será escolhido pelo Conselho Superior,
dentre cidadãos de reputação ilibada, não integrante da Carreira, indicados
em lista tríplice formada pela sociedade civil, para mandato de 2 (dois)
anos, permitida 1 (uma) recondução.

§1º O Conselho Superior editará normas regulamentando a forma
de elaboração da lista tríplice.

§2º O Ouvidor-Geral será nomeado pelo Defensor Público-Geral
do Estado.

§3º O cargo de Ouvidor-Geral será exercido em regime de
dedicação exclusiva, nas dependências da Defensoria Pública Geral do
Estado.

§4º A proposta de regimento interno da Ouvidoria Geral será
apresentada pelo Ouvidor-Geral para análise, discussão e votação do
Conselho Superior.” (NR).

Art.3º Fica criado e incluído no Quadro da Defensoria Pública
Geral do Estado 1 (um) cargo de Ouvidor-Geral, de simbologia DNS-2.

Art.4º A Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará
disponibilizará servidores para o desempenho de funções de apoio à
Ouvidoria Geral.

Art.5º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art.6º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 20 de dezembro de 2010.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

***  ***  ***
DECRETO Nº30.399, de 21 de dezembro de 2010.

ALTERA DISPOSITIVOS DO
DECRETO Nº30.101, DE 03 DE
MARÇO DE 2010, QUE REGULA-
MENTA A LEI Nº14.505, DE 19 DE
NOVEMBRO DE 2009, QUE TRATA
DA REMISSÃO, ANISTIA E TRAN-
SAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBU-
TÁRIOS ORIUNDOS DO IM-
POSTO SOBRE OPERAÇÕES
RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE
MERCADORIAS E SOBRE AS
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE
TRANSPORTE INTERESTADUAL E
INTERMUNICIPAL E DE COMU-
NICAÇÃO (ICMS), DO IMPOSTO
SOBRE A PROPRIEDADE DE
VEÍCULOS AUTOMOTORES
(IPVA) E DO IMPOSTO SOBRE A
TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS
E DOAÇÃO, DE QUAISQUER
BENS OU DIREITOS (ITCD),
INSCRITOS OU NÃO EM DÍVIDA
ATIVA DO ESTADO, NA FORMA
QUE ESPECIFICA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições
que lhe conferem os incisos IV e VI do art.88 da Constituição Estadual,
Considerando a necessidade de uma melhor regulamentação e conseqüente
operacionalização da transação de créditos tributários, DECRETA:

Art.1º O Decreto nº30.101, de 03 de março de 2010, que
regulamenta a Lei nº14.505, de 19 de novembro de 2009, que trata da
remissão, anistia e transação de créditos tributários oriundos do Imposto
sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre as
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e
de Comunicação (ICMS), do Imposto sobre a Propriedade de Veículos
Automotores (IPVA) e do Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis e
Doação, de quaisquer bens ou direitos (ITCD), inscritos ou não em
Dívida Ativa do Estado, passa a vigorar com nova redação do art.6º e
acréscimo dos §§1º a 11:

***  ***  ***
LEI COMPLEMENTAR Nº91, de 20 de dezembro de 2010.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR
Nº06, DE 28 DE ABRIL DE 1997,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei
Complementar:

Art.1º Fica incluído no art.6º da Lei Complementar nº06, de 28
de abril de 1997, o inciso IV com a seguinte redação:

“Art.6º ...
IV - órgão auxiliar: Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do

Estado.” (NR).
Art.2º Ficam acrescidos os arts.8º-A e 8º-B à Lei Complementar

nº06, de 28 de abril de 1997, com a seguinte redação:
“Art.8º-A A Ouvidoria-Geral é órgão auxiliar da Defensoria

Pública do Estado, de promoção da qualidade dos serviços prestados pela
Instituição, contando com servidores da Defensoria Pública do Estado e
com a estrutura definida pelo Conselho Superior após proposta do
Ouvidor-Geral, competindo-lhe:

I - receber e encaminhar ao Corregedor-Geral representação
contra membros e servidores da Defensoria Pública do Estado, assegurada
a defesa preliminar;

II - propor aos órgãos de administração superior da Defensoria
Pública do Estado medidas e ações que visem à consecução dos princípios
institucionais e ao aperfeiçoamento dos serviços prestados;

III - elaborar e divulgar relatório semestral de suas atividades,
que conterá também as medidas propostas aos órgãos competentes e a
descrição dos resultados obtidos;

IV - participar, com direito a voz, do Conselho Superior da
Defensoria Pública do Estado;

V - promover atividades de intercâmbio com a sociedade civil;
VI - estabelecer meios de comunicação direta entre a Defensoria

Pública e a sociedade, para receber sugestões e reclamações, adotando as
providências pertinentes e informando o resultado aos interessados;


